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MUNICÍPIO DE  BOA VISTA
PODER EXECUTIVO

LEI  DE DIRETRIZES 0RÇAMENTÁRIAS
ANEXO  DE  METAS  FISCAIS

EXERCÍCIO  FINANCEIRO DE 2025

Ao: Excelentísslmo Senhor
VEREADOR JOSE FERNANDO LEITE AIRES
Presjdent® da Câmara MuniciDal de BOA VISTA -Paraíba.
BOA VISTA - PARAiBA

MENSAGEM N.° 026/2024.

Submeto   à   elevada   consideração   dessa   Egrégia   Cãmara
Municipal do Município de Boa Vista - Paraíba,  o presente Projeto de
Lei, que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da
Lei  Orçamentária  para  o  exercício  financeiro  de  2025  e  dá  outras
providências",  em  cumprimento ao disposto  no § 2° e no inc.  11 do art.
165,  da Constituição Federal,  de 5 de outubro de  1988,  no art. 4°, da
Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000,  nos §§ 3°,  §
5° e Lei Orgànica do Município de Boa Vista.

A   Lei   de   Diretrizes   Orçamentárias   -   LDO   instituída   pela
Constituição   Federal   de   1988,   e   pela   Lei   Orgânica   do   Município,
tornou-se  um  importante  instrumento  de  planejamento  a  par[ir da  Lei
Complementar  Federal  n°  101,  de  2000,  a  qual  estabelece  normas
para a execução orçamentária, de foma que se mantenha o equilíbrio
das  contas  públicas,  proporcionando  maior  transparência  nas  suas
realizações.

0 presente Projeto de Lei define as regras e os compromissos
que orientarão a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual
para   o   Exercício   Financeiro   de  2025,   objetivando   estabelecer  as
metas    e    as    prioridades    da   Administração    Municipal,    a    serem
realizadas  partindo-se  de  uma  metodologja estruturada em  princípjos
estabelecidos     na    Constituição    Federal    de     1988,     na     Lei    de
Responsabilidade  Fiscal,  de 2000,  na  Lei  Orgânica do  Município e  no
Plano Plurianual 2022/2025.

No Projeto ora apresentado às V
torná-lo,  se  convertido  em  Lei  por essa
instrumento norteador da elaboração do

ssas  Excelências,  almeja-se
Eg.  Câmara  de Vereadores,
çamento anual do Município

s  públicas  necessárias
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EXERCíCIO  FINANCEIR0 DE 2025

Para  tanto,  revela-se  de  crucial  importância  a  aprovação  do
Projeto de  Lei de diretrizes orçamentárias,  com seus anexos,  no qual
se almeja consensuar com os representantes do Povo a instituição de
planejamento   que   tenha   equilíbrio   fiscal   sem   a   precarização   de
serviços, em especial aqueles que atendam aos mais desfavorecidos.
Mas precisamos ter a serenidade de que a  busca  por equilíbrio fiscal
ancorada   na   qualificação   dos   serviços   prestados,   muitas   vezes
confrontará  o  status quo.  Que  tal fato,  não  nos amedronte,  servindo-
nos  para  a  História,  o  que  ora  construímos  para  o  bem  do  povo  de
nosso Município.

Para     as     receitas     estão     considerados     os     parâmetros
econômicos   estipulados   no   presente   Projeto   de   Lei,    Ievantados
quando da  inclusão de receitas e despesas pelos órgãos e entidades
da Administração  Municjpal.  As  possíveis frustração de  receita serão
estimadas no Anexo de Riscos Fiscais.

a Vista, 29 de Maio do ano de 2024.

ANDRÉ LUIZ
Prefeit titucional
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Projeto de Lei na. 026, de 29 de Maio de 2024.

DISPÕE SOBRE AS  DIRETRIZES  PARA A
ELABORAÇÃO   DA  LEI   ORÇAIVIENTÁR[A
ANUAL PARA 0 EXERCICIO FINANCEIR0
DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCIONAL  DO  MUNICÍPIO  DE  BOA  VISTA,
ESTADO DA PARAÍBA,  rw uso das atribuições que lhe são conferidas  por Lei,  fàz
saber que a Câmara Municipal aprova e eu sandono a seguinte Lei:

DisposicÊffiMiNAREs
Seção Única

Art.  1°  -Ficam  estabelecidas,  em  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  165,  §
2°,  da Constituição Federal,  e na Lei Complementar n°.101,  de 04 de maio de 2000,
as diretrizes orçamentárias do Munbípio de Boa Vista para o exercído fim=nceiro de
2025, compreendendo:

•    As metas e prioridades da Adminístração pública;
•    A estrutura e a organização do orçamento;
•    Orientação  para a elaboração  da  proposta  orçamentáría  para  o  exercício de

2025,  incluindo as despesas de capital;
•    As disposições sobre anerações na legi§Lação tributária;
•     Equilíbrb entre receitas e despesas;
•    Critérios para a transferência de recursos a entidades públicas e privadas;
•    As disposições  relativas às  despesas  do  Municípb  com  pessoal  e encargos

sociaé;
•    A promoção do equilíbrio fiscal.
•    As disposições Finais.

§ 1° -lntegram a presente Lei os seguintes anexos:

1 -Artexos de Metas Fiscais pana 2025:

•    Demonstrativo l -Metas Anuais.
•     Demonstrativo   11   -   Avaliação

Exercício Anterior;
•    Demonstrativo lll -Metas Fis

Fixadas nos três Exercícios Ant
•    Demonstrativo lv -Evolução d

Demonstrativo  V  -  Origem   e
Alienação de Ativos;

Fdhan?.JÉ_

do   Cumprimento   das   Metas   Fiscais   do

is Anuais comparadas com as Metas Fiscais

rimônio Líquido
cação   dos   Recursos   Obtidos   com   a

.Z
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•    Demonstrativo   Vl   -   F`eceitas   e   Despesas   Previdenciárias   do   F`PP§   e
Projeção Atuarial do RPPS

•    Demonstrativo vll -Estimativa e compensação da Renúncia de Receita;
•    Demonstrativo Vlll  - Margem  de  Expansão das  Despesas  Obrigatórias  de

Caráter Continuado.
•    Demonstrativo lx -Ações de Capital para o exercício de 2025.

11 -Anexo de Riscos Fiscais.

Art.  2°  -  As  metas  e  prioridades  da  Administração  Pública  Municipal  para  o
exercício financeiro de 2025,  em consonâncía com  o  Plano  P[urianual  2022-2025 e
em sua revisão, têm o segünte objetivo:

I  -  Melhoria  da  qualidade  do  atendimento  à  saúde  da  população,  com  o
incremento   de   ações,   que  visem   à   melhoria   dos   programas   implantados   e   a
implantar, e redução da mortalidade infantil através de políticas públicas de saúde.

11 - Promoção do acesso à educação básica,  melhoria na qualidade do ensino
e  da  aprendizagem,  melhoria  na  Educação  de  Jovens  e  Adultos,  manutenção  do
conjunto de ações e dos programas educacionais,  garantindo atividades de reforço
escolar, atualização, aperfeiçoamento e qualificação de professores.

111  -  Aumentar  o  número  de  vagas  nas  creches  e  em  estabelecimentos  de
educação   infantil   que   visem   atender   todas   as   crianças   de   fami'lias   carentes
residentes no município

]V  -  Ampliar  o  número  de  vagas  oferecidas  aos  alunos  da  Educação  de
Jovens e Adultos.

V -Promover ações de estímulo ao esporie e Lazer no município.
Vl -Desenvolver ações voltadas à assistência social geral.
Vll   -  Assistência   e   proteção   à   matemidade,   à   infância,   à   criança,   ao

adolescente, ao idoso e aos que necessitam de auxílios do poder público.
VllI  -  Melhoria  das  condições  de  vida  da  população,  nos  seus  aspectos  de

mobilidade   urbana   alimentação,   saúde,   habitação,   educação  e  oportunidade   de
trabalhos produtivos.

IX  -  lndução  ao  desenvolvimento  sustentável  da  produção  local  através  de
estímulo ao empreendedorismo e aos programas de geração de ocupação e renda.

X  -  Implementar  ações  pata  implantação  e  acompanhamento  do  Plano  de
Ações SIAFIC.

Xl   -  Apoio   ao   desenvolvimento   de   atividades  junto   aos   agricultores   do
município,  visando  a  criação  de  renda  para  eles  através  de  atividades  que  fazem
pane de seu cotidiano;

Xll  -  Desenvolvimento  em  articulaçã
outros organismos de programas visando à im

1.   Preservação do meio-ambiente;
2.   Desenvolvimento    de    Projetos

população de baixa renda
3.   Saneamento Básico
4.   Aprimorar a infraestrutura municipal.

com  Governos  Federal,   Estadual  e
ção de políticas de:

itação    Urbana    e    Rural    para
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5.   Apoio ao setor agrícola do município.
6.   Atendimento á criança e ao Adolescente em Jornada Ampliada
7.   Atendimento às famílias carentes através do CRAS e SCFV, com recursos

transferidos   através   do   FNAS   ao   FMAS,   com   desenvoMmento   de
atividades  que  desenvolvam  e  promovam  a  emancipação  dos  coletivos
atendidos;

8.   Melhoria da qualidade de vida e valorização da cultura;
9.   lnclusão produtiva.

Parágrafo único -As ações e metas prioritárias da Administração Pública Municipal,
poderão ser atualizadas,  revistas,  ou  substituídas quando do envio dos  Projetos de
Lei do Plano Plurianual - PPA para a revisão de 2025 e da Lei Orçamentária Anual -
LOA 2025.

DA#S#ES
Secão Ünica

Ari  3® - As definições  dos  termos  e  os  conceitos  constantes  desta  Lei  são
aqueles estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000.

CAPÍTULO  111
DO 0RCAMENT0 MUNICIPAL

Secão 1
Do Eauilíbrio

Ari   4°  -   Na   elaboração   da   proposta   orçamentária   do   Municípjo   para   o
eitercício de  2025  será  assegurado  o equilíbrio,  na  forma  da  LC  n°  101/2000,  não
ppodendo o valcm das despesas fixadas serem superiores as das receitas previstas.

Secão 11

Proieto de Lei Orcamentária

Ari  5° - 0  Projeto de Lei do Orçamento Anu
elaborado  de  forma  compatível  com  a  Lei  Comple
4.320/64,  com  as  disposições  da  Constituição  do  E
Plurianual  e com as  disposições desta  Lei,  obed
Resoluções do Tribunal de Contas.

§  i°  .  Poderão  deixar  de  constar  da
o de  2025,  programas,  projetos  e  metas exis

SemOlna no,i

ra o exercício de 2025 será
ar  n°  101/2000,  com  a  Lei

da  Paraíba,  com  o  Plano
os prazos constantes nas

orçamentária,  para  o
plano  plurianual  em

m decorrência da compatibilização das despesas com a previsão de receitas,
juízo das prioridades aqui definidas.
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§ 2° -  Poderão ser desdobrados em  projetos específicos  na  proposta
orçamentária   os  projetos   imprecisos  constantes  do   plano   plurianual,   consoante
di§posição de § 4° do ari.  5° da LC N°  ioi/2ooo.

§  3°  -  Não  podenão  ser  incluídos  na  Lei  orçamentária  projetos  novos
com recursos provenientes da anu[ação de projetos em andamento.

§  4°  -  Os  recLirsos  estimados  na  Lei  Orçamentária  para  2025  serão
destinados,   preferencialmente,   para   as   prioridades   e   metas   estabelecidas   nos
Anexos  do  Plano  Plurianual  não  se  constituindo,  todavia,  em  limite  à  programação
das despesas.

Ati  6° -0 Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025, que o Poder
Executivo encaminhará a Câmara Municipal, será composta das seguintes peças:

I - Projeto de Lej  Orçamentária anual,  constituído de mensagem, texto
da lei e demonstrações;

11 -Anexos, compreendendo o orçamento fiscal e de seguridade social,
contendo os seguintes demonstrativos:

a)  Receita   e   Despesa   do§   Orçamentos   Fiscais   e   Seguridade   Social    por
Categoria Econômica.

b)  Demonstrativo da Receitas segundo as Categorias Econômicas
c)  Demonstrativo da Despesas segundo as Categorias Econômicas
d)  Demonstrativo das Funções por Programa de Trabalho
e)   Demonstrativo das Funções,  Subfunções e Programas por Projeto, Atividades

e Operações Especiais.
f)    Demonstrativo  das  Funções,  Subfunções  e  Programas  conforme  o  viínculo

com os Recursos
g)  Demonstrativo  das  Despesas  por  Unidades  Orçamentárias  e  por  Categoria

Econômica
h)  Despesa por órgãos e funções;
i)    Recursos   destinados   ao   Fundo   de   manutenção   e   desenvolvimento   da

Educação Básica e Valorização do Magistério -FUNDEB;
j)    Programação  referente  ao  atendimento  da  aplicação  em  ações  e  serviços

públicos de saúde,  nos termos da Emenda Constitucional n° 29/2000.

§  i° - No projeto de lei  orçamentária,  as re
orçadas em moeda nacional, segundo os preços vigentes

§   2°   -   Na   estimativa   das   receitas   consid
presente  exercício,  as  respectivas  para  a  arrecadaçã

Íções da  Lei de Diretrizes Orçamentária.

ita§ e as despesas seriio
m agosto de 2024.

e-á  a  tendência   do
ício  de  2025  e  as
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§   3°   -   As   despesas   e   as   receitas   do   orçamento   anual   serão
apresentadas de forma sintética e agregadas,  evidenciando o "déficit" ou "superávit"
corrente.

Arf,   7°  -  No  texto  da  lei  orçamentária  para  o  exercício  de  2025  constará
autorização para abertura de créditos adioionais suplementares até o  limite de 50%
(cinquenta  por  cento)  do  total  da  receita  prevista,  assim  como  autorização  para
remanejamento,   transposição   e   transferência   dentro   do   Orçamento   Geral   do
Município.

Arf.  8° - 0  Orçamento  para  o exercício  de  2025  obedecerá  entre outros,  ao
princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas,  abrangendo os
Poderes   Legislativo,   Executivo   e   Administração   lndireta   (quando   for   o   easo),
podendo subdividir as Unidades Gestoras.

An.   9°  -  A  proposta  orçamentária  poderá  ser  emendada,   respeitadas  as
disposições  do  art.  166,  §  3°  da  Constituição  Federal,  devendo  o  orçamento  ser
devolvido a sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, na forma da Lei.

Ari.  10° -Observadas as  prioridades  a que se  refere o artigo 2° desta  lei,  a
Lei  Orçamentaria  ou  as  de  créditos  adicionais,  somente  incluirão  novos  projetos  e
despesas obrigatórías de duração continuada,  a cargo da Admjnistração  Direta,  das
autarquias,  dos  fundos  especiais,  fundações,  empresas  públicas  e  sociedades  de
economia mista se:

1   -   Houverem   sido   adequadamente   atendidos   todos   o§   que   estiverem   em
andamento;
11  -  Estiverem  preservados  os  recursos  necessários  à  conservação  do  patrimônio
público;
111 -Estiverem perfejtamente definidas suas fontes de custeio;
lv  -  Os  recursos  alocados  destinaram-se  a  contrapa"das  de  recursos  federais,
estaduais  ou  de  operações  de  crédjtos,  com  objetivo  de  concluir  etapas  de  uma
ação municipal.

Parágrafo único.  Considera-se obrigatória de caráter continuado
a  despesa  corrente  derivada  de  lei,  medida  provisória  ou  ato  administrativo
normativo  que fixem  para  o  ente  a obrigação  legal
periodo superior a dois exercícios.

às

de sua

Aft   77°  -  0   Poder  Executivo   poderá  encamin
Legislativo para  propor modificação nos projeto§ de lei rel

Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual enq
Comissão Específica.

Ari.  72° - Além  de  observar as  demais
alocação  dos  recursos  na  Lei  Orçamentaria  de

execução por um

mensagem  ao   Poder
ao  Plano  Plurianual,
o iniciada a votação,

abelecjdas  nesta
e  em  créditos
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adicionais,   e   a   sua   execução,   deverão   propiciar   o   controle   dos   valores
transféridos  e  dos  custos  das  ações  e  a   avaliação   dos  resultados  dos
programas de govemo.

Parágrafo Único. 0 controle de custos de que trata o caput será
orientado  para  o  estabelecimento  da  relação  eme  a  despesa  e  o  resuHado
obtido,  de foma  a  priorizar a análise da eficiência na  alocação dos  recursos,
de   maneira   a   perr"r   o   acompanhamento   das   gestões   orçamentárias,
financeira e patrimonial.

Secão  111
Da Classificacão da§ Receitas e DesDesa§

Ari   ]3°  -   Na   lei   orçamentária   a   discriminação  da  despesa  far-se-á   por
categoria de programação,  indicando-se,  pelo menos,  para cada um,  no seu nível,  a
natureza da de§pesa, obedecendo à seguinte classificação:

1 -CATEGORLA ECONÔMICA
11 -GRUPO DA NATUREZA DA DESPESA
111 -ELEMENTO DE  DESPESA

§  1°  -  A  classificação  a  qiie  se  refere  este  artigo  corresponde  aos
agrupamentos  de  ebmentos  de  natureza  da  despesa  conforme  a  lei  orçamentáría
anua'.

§ 2° -As categorias de programação de que trata o "caput" deste amgo
serão identfficadas por prQjetos ou atividades,  os quaís serão integrados por título e
descritor que caracterize as respectivas metas ou ação política esperada, segundo a
classificação funcional programática estabelecida no § 2° do ari.  8° e no Anexo 5 da
Lei  Federal  n° 4.320,  de  17.03.64  e  Portaria  163  de  04/05/2001,  e  suas  alterações
posterbres.

§ 3° -Para atender as disposições contidas no §  1° do Art.  18 da LC n°
101/2000,   deverá  ser  criado  nas  unidades  especificas,   programas  denominados
"Outras Despesas de Pessoal -Terceirização de Mão-de-obra".

§ 4° - As ajudas e doações a pessoas físicas deverão processar-se de
conformídade com  a  Lei  Munk2ipal,  que iegulamenta a destinação de  recursos  para
atender  doações  a  pessoas  carentes,  visando  sup
baixo custo, estabelecendo critérios e forma de comp

Parágrafo  único - Por categoria de  pro
função,   a   subfunção,   o   programa,   o   projeto/ativid

rias econômica§ de despesas.

necessidades  comuns  e  de
vação.

ação deve-se entender a
peração   especial   e   as
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Ar[  J4° - As  obras  em  andamento  e  a  conservação  do  patrimônio  público
terão prioridade sobre projetos riovos na alocação de recursos orçamentários,  salvo
pnQjetos  programados  com  recursos  de  transferências  voluntárias  e  operações  de
c"Íto (An. 45 da LRF),

Ar[  75® - Despesas de competência de outros entes da federação só ;erão
assumidas  pela  administração  municipal  quando  firmados  convênios,   acordos  ou
ajustes previstos na Lei Orçamentária (Aft. 62 da LRF)

Ari   J6°  -  As  alterações  decorrentes  da  abertura  de  crédftos  adk:bnais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Ait  í7° -A Classificação da Receü a ser dotada para o orçamento de 2025
obedeoerá  às  dísposições  do  Anexo  1   da  Lei   Federal  n°  4.320,   atualizada   peki
Portaria 1567/2022 e suas anerações.

Parágrafo único -A Classificação orçamentária poderá ser alternada
diante da superveniência de nc)rma estabelecida pela União Federal.

CApiTULO IV
DAS FüCEITAS

Secão Unica

ArL  t8° -A execução da receita obedecerá às disposições das Seções  1  e 11
do Capítulo 111,  ariigos  11  a 14 e demais disposições da LC n° 101/2000,  assm como
Poriaria 326 STN.

§   1°  -   Na   elaboração  da   proposta   orçamentária   para   2025   serão
levados em consideração,  para efem) de previsão de reoeita, os seguintes fatores:

1 -Eféitos decorrentes de alterações na legLstação;
11 -Variações de índioes de preços;
[11 -Crescimento econômico;
lv - Índk£ hflacbnário

§ 2° - A reestimatíva de  recem  por parte do  Podei- Legislativo só será
permitida se comprovado erro ou omissão de ordem téc
§  io,  do art.12 da  LC  N°  101/00.

Ant  79® - A concessão de  incentivo ou  benefício
da  qual  ocorra  renúncia  de  receita  deverá  estar  acom
impacto orçamentário-financeiro,  na forma prevista na L

CApiTULO V
DAS DESPESAS COM PESSO

ica Ou legal, nos temos do

de  natureza  tributária
da  de  estimativa  do
/2000.
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Ad   20°   -   Os   gastos   com   pessoal   obedecerão   às   normas   e   limjtes
estabelecidos nos art.18° a 23° e demais disposições da LC N° 101/2000`

Ari.   27°  -   0   Poder   Executivo   publicará,   até   30   (trinta)   dias,   após   o
encerramento de cada semestre,  Relatório de Gestão Fiscal,  explicitando,  de forma
individualizada,   os  valores  de  cada  item  considerado  para  efeito  do  cálculo  das
receitas  liquidas  e das  despesas  totais  de  pessoal,  evidenciando  o  percentual  das
receitas comprometidas com pessoal.

§  1®  -  Para  efeito  do  cálculo  de  que  trata  este  artigo,  entendem-se
como  despesas  de  pessoal,   o  somatório  dos  gastos  do  Município  com  ativos,
inativos   e   os   pensionistas,   relativos   a   mandato   eletivos,   cargos,   funções   ou
empregos,   com   quaisquer   espécies   remuneratórias,   tais   oomo   vencimentos   e
vantagens   fixas   e   variáveis,   subsídios,   proventos   de   aposentadoria,   pensões,
inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e  vantagens  pessoais  de  qualquer
natureza,   bem  como  encargos  sociais  e  contribuições  recolhidas  à  entidade  de
previdência,  deverão  ser  incluídas  as despesas  relativas  à  contratação  de  pessoal
por  tempo  determinado  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público,  no§ termos da legislação vigente.

§   2°   -   A   despesa   total   com   pessoal,   para   o   atendimento   da§
disposições  da  LC  N°.   101/00  será  apurada  somandcLse  a  realizada  no  mês  em
referência com as dos onze meses imediatamente anteriores,  adotando-se o regime
de competência.

§  3°  -  Cabe  ao serviço de  contabilidade  fazer a  apuração dos  gastos
referenciados nos §§1° e 2° deste ahigo.

Ari.  22°  -  Para  atendimento  das  disposições  do  art.  26°  da  Lei  Federal  n°
14.113,  de  25  de  dezembro  de  2020,  o  Poder  Executivo  poderá  conceder  abono
salarial  aos  profissionais  de  magistério,  as§im  como,  em  decomêncja  da  emenda
cx)nstitucional 25, fica também autorizado ao pessoal ligado a Saúde.

Ari 23° - A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de que trata
r`  Y   H^ -r+   Q7  A-r`^-^.:L..:.=_  r..i___i    _ _  .o incjso X,  do art.  37 da Constituição Fe-deral.  com a red

para  o exercício de 2025,  será  autorizada  por lei  esp
de.cada  Poder,  sempre na  mesma data e éem distinçã
Iimites constantes da LC N° 101/00,  devendo estar auíor

?   legíslação  vigente.   conceder  reajuste  aos  Agen
limitado ao estabelecido para os serv-idores municipais.

Ari.  24° - Criação de  novos cargos ou função
de Cargos e Saiários do  município,  coniratação dé

atender a  necessidade temporáriaPara

Fdhano.fl

Pe

o dada pela EC n° 19/98,
observada  a  iniciativa

Índices,  respeitados os
também, obedecendo

e  Secretariados,

truturação do  Plano
tempo determinado

de  excepcional  interesse  público  e  admitir
aprovado em a)ncurso público, nos termós da legislação vióente.
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Ari.   25°  -  Não  são  consideradas,   para  efejto  do  cálculo  dos  limites  da
despesa  com   pessoal,   aquelas   realizadas  com   pagamento  de  pessoas  físicas,
autônomas,    de   caráter   eventual,    para   conservação,    recuperação]    instalação,
ampliação e pequenos reparos de bens  móveis,  imóveis,  equipamentos e  materiais
permanentes  e  de  serviços  complementares  que  não  constituem  atribuições  do
Órgão  ou  entidade  contratante,  bem  como  a  prestação  de  serviços  no  âmbito  do
Poder Legislativo.

CAPÍTUL0 Vl
DAs TRANSFERÊriãÃãií suBVENcÕEs

Secão I
ReDasse de Recursos ao Poder Lectislativo

Ati  26°  -  Os  repasses  de  recursos  ao  Poder  Legislativo  serão  feitos  pela
fteféitura  na  data  estabelecida  no  art.   168  da  Constituição  Federal,  através  de
supnmento de fundos de confomidade com a Emenda Constitucional n° 25 de 14 de
féverehJ  de  2.000,  devendo  o  setor  financeiro  ÍTesouraria)  da  Cãmara  Mu"cipal,
m+onsoante  ari.   74  da  Constituição  Federal,  encaminhar  os  balancetes  ao  Poder
Executivo,  até o décimo dia útil do mês subseqüente,  para efeito de processamento
L-lidado.

Secão „
Repasses a lr"tituicões Públjcas e Privadas

AriL  27°  -  Poderià  ser  incluída  na  proposta  orçamentária  para  2025,   bem
como   em   suas   anerações,   dotações   a   título   de   transterências   de   recursos
orçamentários privados sem fins lucrativos,  não pertencentes ou  não vincuLados ao
Munk>ípio,  a  títuk) de subvenções sociais e sua concessão dependerá,  respeitadas
as disposições da  LC  N°  io1#000,  de fórmalização do instrumento de  liberação de
recLirsos e das regras do art.116 da Lei na 8.66õ/93 e amerações posteriores.

1 -de que as entidades sçjam de atendimento direto ao público,
nnas  áreas  de  assistência  social,   saúde  ou  educação  e  estejam  registradas  no
Conselho Munkripal de Assistência Social -CMAS;

11 -de h3i específica, autorizatíva da subvenção ou contribuição;
111 - da  prestação de contas de  recursos recebidos no exercício

anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o último dia útil
do  mês  de janeiro  do  exercício  subseqüente,  ao  setor fina
conformjdade do parágrafo único do art.  70 da Constituição
dada pela  Emenda Constitucional  n°  19/98 e das disposiçõ
05/93 de 17.03.93, do Tribunal de Contas do Estado da Para

lv  -  da  comprovação,  por  parte  da  in
ionamento,  mediante atestado firmado por autoridade

V    -    da    apresentação    dos
uição da entidade, até 31  de julho de 2024.

resp

ceiro  da  Prefeitura,  na
ederal,  com a redação
da  Resolução T.C.  N°

o,  do  seu  regular

documentos    de

Folhan..J
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Vl  -  Não  se  encontra  em  situação  de  inadimplência  no que  se
refere  a  Prestação  de  Contas  de  subvenções  recebidas  de  Órgãos  públicos  de
qualquer esfera de governo.

Parágrafo  único  -  Não  constará  na  proposta  orçamentária  para  o
exercício de 2025, dotações para as entidades que não atenderem ao disposto nos
incisos,  1,  111,  lv e V do presente ahigo.

Ari. 28° -A inclusão,  na lei orçamentária anual, de transferências de recursos
para o custeio de despe§as de outros entes da Federação somente poderá ocorrer
em   situações   que   envolvam   claramente   o   atendimento   de   interesses   locais,
atendidos  os  dispositivos  constantes  do  artigo  62  da  Lei  Complementar  n°  101,  de
04 de maio de 2000.

DAEXEcucÃooRCÊ#EDAFiscALizACÃo
Secão 1

Da Limitacão do EmDenho

Ari  29°  -  Na  hipótese  de  ocorrência  das  circunstâncias  estabelecida6  no
caput  do  ariigo   9°,   e   no   inciso   ii   do   parágrafo   1°  do   artigo   31,   todos  da   Lei
Complementar n°  101nooo,  o  Poder Executivo e o  Poder  Legislativo  procederão à
respectiva  limitação  de  empenho  e  de  movimentação  finanoeira,   podendo  definir
percentuais   específicos,   para   o   conjunto   de   projetos,   atividades   e   operações
especiais.

§  1°  -  Excluem  do  caput  deste  artigo  às  despesas  que  constMuem
obrigações  constitucionais  e  legais  do  munícípio  e  as  despesas  destinadas  ao
pagamento dos sewiços da dívk]a.

§ 2° - No caso de Hmitação de empenhos e de movimentação financeira
de  que  trata   o  caput  deste  artigo,   buscar-se-á   preservar  as  despesas  abaixo
hierarqujzadas:

1 - com pessoal e encargos patronajs;
11 -com a conservação do patrimônío público, conforme prevê o dispositivo no

artigo 45 da Lei complementar n° 101/2000;

Ar£ 30° -0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até
publicação da Lei Orçamentária de 2025 o Cronograma Mensal de
Metas   Bimestrais   de   Arrecadação   nos   termos   dos   artigos
Complementar Federal n°  10i .

§_e_cão  11
Do Controle lntemo

dias após a
mbolso e as
13    da    Lei

Arf.  37° -Até a  publicação de código de administração financeira própria,  0
ípio   adotará    as    normas    e   regulamentos   do   Código   de   Administração
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Financeira  do  Estado  da  Paraíba,  respeitada  as  disposições  da  legislação  federal
em vigor.

CAPÍTULO Vlll
DAS VEDACÕES

Secão Única
DisE}osicões Gerais

Aft   32°   -   Serâ   considerada   não   autorizada,   irregulares   e   leswas   ao
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrúação em desacordo
com  o  an.   15  da  LC   n°   101/2000,   quando  desacompanhadas  de  estimatíva  do
impacto  orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  entrar  em  vigor  e  nos
subseqüentes,  bem como de declaração expressa do orderiador da despesa que o
aumento   da   despesa   tem   adequação   orçamentária   e   financeira   com   a   Lei
orçamentária anual e compatibHidade com o plano pluríanual.

ArL  33°  -  É  vedada  a  inclusão  na  lei  orçamentária,  bem  como  em  s,uas
alterações,  de  recursos  para  pagamento a quak]uer título,  pelo  Munk;ípio,  indusive
pelas  entidades  que  integram  os  orçamentos  fiscais  e  da  seguridade  social,   a
servidor   da   administração   direta   ou    indireta    por   serviços   de   consultoria   ou
assistência  técnica  custeados  com  recunsos  decorrentes  de  convênios,  acordos,
ajustes  ou  instrumentos  congêneres,  firmados  com  órgãos  ou  entidades  de  direfto
públioo ou privado,  pelo órgão ou entidade a que pertencer o seníidor ou  pcir aquele
que estiver eventualmente lotado.

EEEEEniEEE

QAE2ÉyLDAFÊffiàAiNTERNA
Subsecão 1

Dos Precatórios

Aft 34° - Será consignada,  no orçamento para o exerci'cio de 2025, dotação
especiífica para o  pagamento de de§pesas decorrentes de precatórios e sentenças
judíciais   de   pequeno  vabr,   na   forma   da   legíslação   pertinente,   observadas   as
disposições dos st 1° e 2° deste artigo.

§  1° -Os  precatórios encaminhados  pelo  Poder Judiciá
Municipal,  até  1° de julho de 2024,  serão incluídos-na  proposta  orça
exercício de 2025,  conforme determjna o ari.  100, §  1°, .da -Constituíç

§  2Ó  -  Para  os  efeitos  do  art.   16  da  Lei  Complem
ntende-se   como despesas   irrelevantes,   aquelas   com   valor  a

uenta e seis mil reajs)

io à  Prefeitura
ria para o

01/2000,
.000,00
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§   3°   -   0   Sistema   de   Controle   lnterno   da   Prefeitura   registrará   e
identificará os beneficiários dos precatórios,  seguindo a ordem  cronológica de suas
exigências, através dos serviços de contabilidade.

Subsecão 1]
Da Amortizacão e do Servico da DÍ\rida Fundiada lntema

Ari 35° -0  Poder Executivo deveHá manter registro indívidualizado da Dívida
Fundada  lntema,  inclusive  decomente  de  assunção  de  débitos  para  com  Órgãos
previdenciários,  no Setor de ContabHidade,  para efieito de acompanhamento.

Ari   36°  -  0   resgate   das   parceLas   da   dívida,   bem   como   os  encargos,
obedecerá à disposição da LC N° i oi/20oo.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSICÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Secão 1
Dos Prazo§

Ad 37° -A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2025 será
entregue ao  Poder Legislativo  até  o  día  30  de setembro de  2024 e  devolvido  para
sanção  até  30  (trinta)  de  novembro,   consoante  disposições  da  Constituição  do
Estado da Paraíba.

Ari   38°  .  A  proposta   orçamentária   parcíal   do   Poder  Legíslativo,   para  o
exercício de 2025, será entregue ao Poder Executivo até 31  (trinta e um) de julho de
2024  para  efieito  de compatibilização  com  as despesas  do  Munkri'pio que  integrarão
a  proposta  orçamentária,  observadas  as  disposições  do  ari.  29A  da  CF,  com  a
redação  que  lhe  deu  a  emenda  58A2009,   podendo,   em  decorrência  de  erro  ou
omissão,   ser   ajustado   pelo   Poder   Executivo   através   da   Contadoria   Municipal,
evidenciando os motivos.

Secão „
Alteracões na Leaislacão Tributária

Ari 39° - Os projetos de lei relativos a alterações na legislação tribu
vigorar  no  exercício  de  2025,  deverão  ser encaminhados  ao  Poder  Legi
outubro  de  2024  e  lMPRETERIVELIVIENTE  ser  apreciado  pelo  Poder
antes do recesso parlamentar, sob pena de responder por crime de resp
e improbidade administrativa.

Arl:. 40° - A concessão ou ampliação de incentivos,  isenções e b
tureza  tributária

Fdhan°.L4L

ou financeira,  somente poderão ser aprovadas caso
ativa   da   renúncia   de   receita   e   as   despesas,   em   igual   valor,

rla,  Para

as,  ou estar acompanhada de  medidas de compensação no mesmo  período
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por  meio  do  aumento  de  receita,  proveniente  da  elevação de  alíquotas,  amplíação
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Secão 111
Das DisDosicões Gerai§

Aít 41° - 0 Poder Executivo podená fimar convênios,  com outras esferas de
governo  para  desenvolver  programas  nas  áreas  de  educação,  cu"ra,  saúde  e
assistência   social,   bem   como   infraestrutura7   saneamento   básico,   combate   aos
eféitos  de  alterações  climática§,  promoção  de  atividades  geradoras  de  empregos,
bem  como  cooperação técnica  e financeira  para  propiciar realização  de  atMdades
e/ou servíços com finalidades públicas.

Ari  42° - A  comunidade  poderá  participar  da  elaboração  do  orçamento  do
Município, oferecendo sugestões:

1 -Ao  Poder Executivo]  até 30 de julho do corrente ano, junto à
Secretaria de PLanejamento e DesenvoMmento Econômico;

1] -Ao Poder Legk5lativo,  na comissão técnica, durante o período
de tEamitação da proposta orçamentária,  respeitados cS prazos e disposições legais
e regimentais;

111 -Através de orçamento participativo

§ 1° -As emendas aos orçamentos indicarão,  obrigatoriamente, a fónte
de   recursos   e   atenderão   as   demais   e":gências   de   ordem   constitucional    e
infraconstmck)nal.

Ari   43°  -  A  prestação  de  contas  anual  do   Munh3ípio  incluirá  relatório  de
execução com  a fbrma e os detalhes apresentados na lei orçamentária anual,  aLém
dos   demonstrativos   e   balanços   previstos   na   legíslação   féderal   e   ajnda   nas
Resoluções especificas do Tribunal de Contas clo Estado da Paraíba.

Ar£  44° -  0  valor do  Orçamento  para  o  Poder  Legislativo a  ser incluído
Orçamento Global  do  Município,  não  poderá  ultrapassar o  percentual  de  7%  (se
por cento,  relativos ao somatório da  receita tributária e das transferências previs
no  §  5°  do  art.153  e  nos  artigos  158  e  159,  efetivamente  realizado  no  exe
anterior.

§ 1° -Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:
1 - Efetuar repasse que supere os limites definidos neste ahi

11 - Não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou
111  -  Enviá-lo  a  menor  em  relação  à  proporção  fixada  na   Lei

entária,  quando este valor uitrapassar o percentual 7°/o (sete) estabelecido na
ação vigente.
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§  2®  -  Se  o   Poder  Legislativo  nâo  encaminhar  no  prazo   legal   sua
proposta orçamentária,  será considerada como proposta a executada no orçamento
vigente,   tendo  como  base  de  referência,   a  execução  relativa  ao  mês  de  julho,
prevalecendo os acréscimos ou deduções concernentes a Créditos Especiais.

Ari.  45° - A Lei  Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência,
constituída  exclusivamente  com  recursos  do  orçamento  fiscal,  no valor de  até  1%
(um   por  cento)   da   receita   corrente   liquida   prevista   para   o   exercício   de   2025,
destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fi§cais
imprevistos,

A#. 46° - 0 Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com os
Govemos Federal e Estadual através de órgãos da administração direta ou indireta,
para rea[ização de obras ou serviços de competência ou não do Município.

Ari. 47° - Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado para
sanção  até  31   de  dezembro  de  2024,  a  programação  nele  constante  poderá  ser
executada até o limite mensal de um doze avo do total de cada dotação,  na forma da
proposta   remetida   ao   Legislativo,   até   que   seja   sancionada   a   respectiva   Lei
Orçamentária.

Ari. 48° - Esta lei entrará em vigo

Ari. 49° -Revogam-se as dispo

ANDRÉ LUIZ
Prefoit

na data de sua publicação.

S-DEVA
titucional

JO
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MUNICÍÉló DE  BÓA VISTA
PODER EXECUTIVO

LEI  DE DIRETF`lzES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EXEFicicIO FINANCEIRO DE 2025

METAS E PRIORIDADES

1 -PODER LEGISLATIVO

1.   Câmara Municipal.
META:   representar  a  população   do   Município   de  Boa  Vista,   legislando  sobre  os
interesses   da   sociedade,   fiscalizando   a   aplicação   dos    recursos    públicos    em
observância   aos   princípios   legais   vigentes,   agindo   cx)m   razoabilidade,   eficiêncja,
moralidade e economicidade buscando sempre o equilíbrio.

PRIORIDADES:
•     Acompanhar e fiscalizar as ações desenvoMclas pelo Poder executivo no  uso

dos recursos públicos transferidos ao Município:
•     Promover o debate das ações a serem  implementadas no  Municipio de forma

pariicipativa e colaborativa.

11 - PODER EXECUTIVO.

2.   Executivo lvlunlcipal.
META:  promover o desenvoMmento do Município de Bc© Vista utilizando os recursos
a ele transferido no desenvolvimento das seguintes ações:

PRIORIDADES:
•     Ofenar   ensino   de   qualidade   para   todas   as   crianças   e   adolescentes   do

municípjo através das unidades escolares municipais;
•     Garantir  Merenda  Escolar de  qualidade  para os

ensino;
•     Refomar  e/ou  ampliar  unidades  de  ensino  do

melhor desenvolvimenta de atividades de ensin
•     Cfferecer capacitação e acompanhamento  par

visando qualificação dos mesmos;
•    Garantir o transporte de estudantes para nossos
•     Ofertar  transporte   de   estudantes   para   os

município;
•     Garantir   saúde   de   qualidade   para   todos   aque

município através do atenclimento em nossas

Fdha no.fl

nos da  rede  municipal  de

Ípio  risando  sempre  o

fissionais  do  Magistério

rios   que   residem   no

ue   necessitarem   no
unidades de saúde;

Refomar e/ou ampliar Unidades de Saúde do Municipio:
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EXERCICIO FINANCEIRO DE 2025

•     Garantir o atendimento à população do município na distribuição de medicação
através da famácia básica do Municipio;

•     Doar medicação de uso continuado para pessoas carentes do município;
•     Oferecer a realização de exames laboratoriais e de imagem para aqueles mais

necessftados;
•     Promover a assistênda social no município através dos desenvolvimentos dos

diversc]s  programas  oferecidos  pelo  Governo  Federal  ao  Fundo  Municipal  de
Assistência Social;

•     Atender  a  população  do  município  desenvolvendo  atividade§  de  integraçáo
social  e  desenvoMmento  através  do  Centro  de  Referência  da  Assistência
Social e do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos.

•     Garantir   benefícios    sócio    assistências   a    população    mais   vulnerável    do
município;

•     Manter a infraestrutura urbana do município sempre em boas condições;
•     Cuidardos prédic)s públicos;
•     Mantera limpeza de ruase prédios públicos;
•     Promover   o   esporte   e   a   cultura   no   município   através   da   realização   de

campeanatos   municipais   e   a   realização   de   festividades   tradicionais   do
município  como  as  comemorações  de  emancipação  polmca  e  festividades
juninas;

•      Manter o equilíbrio financeiro do municíDio
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MUNicípio'b-`É+ÉOAvisTA
ESTADO DA PARAÍBA

LEI  DE DIRETFilzES ORÇAMENTARIAS
EXERCICIO DE 2025

ANEXO DE F`lscos FISCAIS
DEWIONSTRATfvo DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

ARF (LRF. art. 4°. inoiso 3o)

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS
DESCRlçAO VALOR DEScmçAO VALOR

Demandas Judiciais

500.000,00150.000.00 Abastecimento com Carros pipas e aquisição 400.000,00

DÍvidas em processos de reconhecimento
Avais e garantias concediclas
Assunção de Passivos
Assistê ncias diversas

Peri'odos longos de esliagem -SECAS PROLONGADASOutrospassivoscontingentes
dessalinizações.LimpezaeManutenção de poços e pequena§barragensnazonarurallmplementaraçõesdevacinaçãoemmassa

100.00D.0075.00C),00

Combate de doenças endêmicas
lmplementação de ações de combate aosvetorescausadoresdeendemias 75.000,00

ZL>   SUBTOTAL 600.000,00 SUBTOTAL 500.000,00

ARF(LFtF        .4o         '         ]

_1"      lsR]SCCG F[SCAIS PA§SIVOS PROV[DENCIAS
~          DE§CRlçAO VALOF1 DESCRlçÃO VALOR

FustaEáo de Arrecadação
1. 500.000,00 Limitação na emissão de empenhos 1.500.000,00Frustação da amcadação de receitas

Restitujção de Tributos a Maior
Discrepância de Projeção
Outros Ftiscos Fjscais

SUBTOTAL 1.500.000'00 SUBTOTAL 1.500.000,00



ESTAD0 DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom Jesijis S/N -CEP -60.123.000 -Centro -Bóa Vista -
CNpj -01 fil 2 .538moo1 -10

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA 2025.

QUADRO N.° 02 - PROJEÇÃO DE RECEITAS

2.01   -  Elevar

META N.o o2

em   10%  (dez  por  cento)  no exercicio   de  2025,   a

arrecadação  dos tributos mmicipais em decorrência da  modemização
dos serviços de processamento e cobrança de Setor Tributário, aumento
na   base    de    contribuição    e    tendência   positiva   de    crescimento
econômico.

ESTIMATIVA

A  Projeção  da  Receita  para  o  exercicio  de  2025,  que  constará  da  proposta
orçamentária,   será   obtida   mediante   a   consolidação   dos   incrementos   de
Receitas  decorrentes  do  dcance  da  meta  02,  item  2.01,  bem  como  das
infomações  relativa  às  prcwisões  de transferências  de  recursos  das  esferas
Federal e Estadual ao  Municipio por força de  disposição constitucional, que
serão fomecidas pelo Estado e  pela Umão Federal  ao  Muiiicípio  até  30  de
agosto de 2024.

D-



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom Jesus S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vista -
CNPJ -01.Ô12,538/0001.10

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA 2025
QUADRO N.° 03 -METAS PARA AS DESPESAS COM

PESSOAL

N.° DE ORDEM HISTORICO

META N.° 03.01
Manter  as  despesas  com  pessoa[ e  encargos  do
Poder   Executivo   abaixo   de   54%   (cinquenta   e
quatro por cento) da Receita corrente Liquida do
Município.

META N.° 03.02
Conceder  aumento  ao  funcionário   público,  em
obediência    às    exigências    constitucionais,    cm
consonância com a atuaL [ez!isLação

META N.° 03.03
Críaçâo dc novos e/ou reestruturação do Plano de
Cargos   e   salários,   desde   que   permitido   pelaIe£is[açãomaior.

-2-



ESTADO DA PAl"lBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE B0A VISTA

Rua Esplanada Bom Jesus S" -CEP -5€.123.000 -Centifo -Boa Vlsta -
CNPJ - 01.612.538/0001 -10

ANEX0 DE METAS FISCAIS PARA 2025.

QUADRO N°. 04 - POSIÇÃO DO PATRIMONlo LIQUIDO EM EXERCICIOS
ANTERI0RES.

HISTORICO 2021 2022 2023
Posições  do  Ativo  Reais  Líquido  no

20.322.142,06 22.618.148,09 45.228.350,75fechamento    do    exercício    de    2021,
2022 e 2023.

=E



ESTAD0 DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom Jesus Sm -CEP - 68.123.000 . Centro - Boa Vlsta -
CNPJ -01.612.538/0001 -10

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA 2025

QUADRO N.° 05 -POSIÇÃO DOS RESTOS A PAGAR EM EXERICIOS
ANTERIORES.

msTORTco 2021 2022 2023
Posição     do     Restos     a    pagar    no

2.824.172,82 4.174.280,79 2.530.591,58fechamento   dos   seguintes   exercícios.
2021, 2022 e 2023.

-4-



ESTABO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE B0A Vl§TA

Rtia Esp[anada Bom Jesus S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vlsta -
CNpj -01.612.538moo1 -10

ANEX0 DE METAS FISCAIS PARA 2024
UADRO N.° 06 -FIXÀÇÃ0 DAS DESPESAS DE CAPITAL PARA 0 EXERCICIO FINANCEIR0 I}E 2025

tEtg£ra.mê-_ftão.U
Aquisição de móveis.
Reforma e Ampliaçãt

Aquis¢ão de

de Prédios do Legislativo Municipal

P,[Q'Éüa.T+-E¥ü,volvírinüd`õEmghôFu`ndóíFpq_ü.4.d~!
Construir/Ampliarmgfcmar Un.Ldades de ET`smo Fundamental
Aquisição de Veículos - Federais/Estadual/PrópncÊ.

de Creche - FederavEstaduaM]rõpm)s.

g::S::É:ã:Ãm,eacsaamepoLadzeerF:àesbÉ:cD,a6Munc,pa,s
Con6trução de Centro Comunitários rias Comunk]ades Rurais do Município,
Construção de Quadras d® Areia r@s Cômumdades Rurais
Construção de Quadras Espoítivas na Zona Urbana e  Fiural

= -Atendihen-to Ambulabrial. EiTieraenclal e
Construir/Amptiar/Melhorar Unidades Bâ§ica§ e Postos de §aúde
Adquirir Velculos e Equipar Unidades de Saúde -Federal / Estadual / Própriog.
Construção de uma  Policllnica e Clinica de Fjsioterapja e Farmácia Básica

RecuperaçãoAàmpllsçao e ConE[trução de Pequenas e Médias Barragens
Aquisiçáo e  lnstalação de Dessalinizadores
Perfuração e lnstalação cle Pciços Tubulare§.

da Íede
P-ftiÉ_mà_=

de abastecimento de áaua

Construir/Recuperar Calçamentc),  meio fio e UrDanizar
lantação ePavimenta o em A§falto lm

Óof€trür/ú-él.h-ó~rir Unidades Habitacion

CorÊhir e melhorias Sanftárias
Consúuir i e GslerÉs

Coristruir/Reciiperar

Reciíperação

ais Urbanas e Rurais - FederaM=staduaMJr6

bohiãrLa~hri í-Fêd~erai/Esiaauavprópms

Estradas vjcina is, -FederavEstad uavprópnos
Construlr e Recuperar F'assagen§ Molhadas
progr.a_nl?,

Manutenção

e MataJ3 u rros -Federal/E9tadua vpróprbg

lmplantação de Rede de lluminação Pública no Município. -FederaM:stadual/Próprio5
do S16tema de lluminação Públíca

Te Dé5a
P_rgamma - l.nf [a

de lmóvei8
Estmtura -

Construção de um  Ponal

de  Cemitério  Públicx>

do  Municlplo

Conshuçáo da Sede do CRAS
Ampliação e cobeftura do Canal da  Barragem -Federalfistaduam3rópnos
Construçao de Clsternas ComunffárÊ§ -Federa l/Estadual/Próprics
Const e Refomas de Praças -FederauEstadualfl.rópnos
Reouperaçao de Prédios Próprios do Municlpio -FederavEstaduaL/Própíios
Aquisição e lmplantaçao de Abrlgo paía Passageiros -FederavEstaduaupn5prx]s
coiistrução de um Centro Admirtistratwo - FederavE§tacluavpróprios
Pavimentação do Aa3sSo ao Cemftério PúblH3o -FederaM=stacluaM=ióprio8

-5-
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

RLia Esplanada Bom Jesus S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vlsta -
CNPJ -01.612r538moo1 -10

ANEXO DE RISCOS FISCAIS PARA 2025
( Artigo 4U § 3° da Lei Complementar n° 101/2000)

Riscos:

- Existe uma pequena D]'vida com o FUSEM, a qual já fora parcelada e que está com seu

pagamento em dia e o municíp[o mantém uma adrinistração voltada para economia e para
o   desenvolvimento   nas   suas   áreas   sociais   de   educação   e   saúde   e   que   os   eventos
comprometedores estão distantes de se tomarem realidade e vir a prejudicar o municipio.

-Há possibilidade, em um futuro próximo, conforme o equníbrio econômico do municípío,

que  se venha a precisar prever riscos para a administração pública,  em  virtude  de  queda
acentuada na anecadação.

Providencias:

-  Se por ventura vierem a acontecer fatores que impliquem em  se tomar atitudes voltadas

para o controle dos riscos, tomar-se-á providencias se adequando ao que preceitua a LRF,
ue se referir a demissões e outras atitudes necessárias ao e uilíbrio financeiro.

-6_



ESTADO DA PAFUIBA
PREFEITURA IVIUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom JesLis S/N -CEP -58.123.000 -Ceimo -Boa Vista -
cNpj -01.612.53€mo1.10

ANEX0
LEI DE DIRETRIZES 0RÇÁMENTARIAS - 202S

ANEXOS DE METAS FISCAIS
`   Ç-ú^+`:,`;'i ,¥`ttÀ;  -`J-r<, \,r5'\7ç.  {.\t`   \;                                                                         DEMONS|nAT|VOS |,-METAS ANUÀIS                                                 ú      X-'ê  ``:^':  \`í~``^   `&` ```t S`,`-t x;  t

REFERENCIA 2025
LRF, art                                                                                                                                                                                                                                     RS

BieTtício de 2023 ERerdcío de 2024 Ex€i'ddo dc202S

Especificü  \ j
Valar VaLol. % %Rm -,Úyaúr      ( Valor ®,® ®/,RCL Vnhl' VElor, % %RCIJ

Corrente_y(a) Cons.ante (Qmb)1'100 (àfltcI,t cQmnte comtm¢ (amb)Klü (amcL) Ço-teta}`1 Constantç) mt,tIlm (àmcL)

Rec€lta Total 48 898 653 48.898 653 0,051 0,799 53 788 518 53  788.518 0,053 0.793 59167.369   i     59.167.369 0.056 0,796
Rrias Prima rios ® 48176.927 48.176 927 0,050 0,797 52 443 .805 52.443.805 0,053 0_790 57.688` 184 57688184 0,056 0,793
nk£pesa Total 48 898 653 48 908 653 0,051 0,799 53.788`518 53.788.518 0,053 0,793 59.167 369 59.167 369 0,056 0_796
mSPcsa3 primaTias ai) 48.4'0.050 48_4'0_050 0,050 0,786 52.443  805 52,443.805 0,052 0,780 57.688184 57.688184 0,055 0,783
ResuLtado Primá rio ( I -11 ) (233.123) (233.123) 0,Cm Opl] 0 0 0,001 0_01  1 0,00 0,00 0,00] 0,010
Re§ullado NomitiolDividaPubncaNominalDividaConsolldadaLlqulda (233.123) (233_123) 0,001 0,013 0 0 0,ml 0.013 0,00 0,00 0,001 0,012

Rec  Pnmáiias Advindas de PFP IV 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Dep  Pn"ffias geirias por PPP V 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Inpacto do saldo das PPP V[ = IV - V 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TABELA AUXILIAR
VARIAVEIS ^ 2Ü23 2024 2025

hflação Média o/o 4,00 4,00 4,00

Deflflção D/ Valor Consiante 1,04 1,08 1,12

Receita Correi]te Líquida 46.565.400 52.280.603 .fl.304.152
Projc€ão do PIB do Estado 83.000.000,000 83.000.000_000 83.000.Oflo_000

Percenmal de  Crescimento % 2,70 2,90 -/ 3.00/

-7-



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom Jesus S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vlsta -
cNpj _ 01 j312.53aíooo1 _10

MEMORIA E METODOLOGIA I)E CALCULO DAS METAS ANUAIS

I - PARA I.ROJEÇÃO DA RECEITA

A projeção da receita para o exercício fmancemo de 2025 levou em consideração a construção de
cenário§  econômicos  que  procuam  se  aproximar  o  máximo  possível  da  realidade,  visando  às
propostas do govemo federal iio âmbito dos repasses aos municipios do decorrer desses exercícios.

A  metodologia  adotada  para  a  projeção  da  receita  teve  como  base  em  projetos  enviados  pelo
município  para melhoramento na infla-estrutura hídrica do município,  o  qual está localizado  em
uma área de estiagens loiigas, comci também na melhoria da qualidade de vida da população local,
tendo em vista também os índices inflacionários os quais foram previsto na média de 6,00% ao ano,
mesmo tendo em vista que o crescimento da econômica brasileira é compatível com a convergência
da trajetória decrescente da inflação no momento.

11 -PARA A PROJEÇÃO I)A DESPESA

0 mesmo raciocínio lógico, foi uülizado para a projeção da despesa, tendo em vista a proximidade
com que as duas, Receitas e I)espesas, correm praticamente juntas em município do porte de Boa
Vista - PB, levando-se um índice de 5,00% em consideração i)ffa acompanhar a inflação, mesmo
observando-se  que  em  relação  ao  exercício  anterior,  temos  `m  hdice  de  mais  de  6,00%  de
acréscimo   o   qml   se   deve   a  prevençâo  por  possíveis   liberação   de  projetos  enviados   e   que
necessitariam de contra partida por paTte do município.

INI)ICES INFLAÇÃO
` 13:?J#;:,,                  2 017

2018 2019
10,712019 6,28 4,85

;^\,:¢ç'fgí';`~ic/,   J  ';ú            2019 2019                 -,?    -j   EB4,40
4,562020 4,46

fj            ^       2020
1                             2o2o4,52

4,522Ü21 4,522021

1                           ú`Êv',`^k.-j,        ,

10,582022 10,58

`-S;#-,:,?,^;`(10,58•_2ü22\

--2022'(               1      \5,80

5,80 5,80
2023 2023462
4,62

2023462

`.`



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

F`ua Esi)lanada Bom JesL[s S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vista -
CN PJ - 01.012.538/0001 -10

ANEXO
LEI DE DIRETRIZES 0RÇAMENTARIAS -2025

ANEXOS DE METAS FISCAIS

DEMONSTEATIVA 11 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTÜ DAS METAS FISCAIS D0 EXEHCICIO ANTERI0R\. , REFERENCIA 2025

LRF,art4Q,§`2,in¢isú1
RS

EspEcmcAÇÃo
Metas Prevjsüs em ó/o,\     Metaa Reslizadas em 0Á Variação

2023 2023 '-y  vaior 0/o

(a) (b) ( d ' ,= Í`b - a ' Í c/a ' x loü
Receita Total 48.898.653,00 100 52.552.625,00 107,47% 3.653.972,00 7,47%
Receita Não Financeím (1)DespesaTotal

48.898.653,00 100 45.376.078,43 92,79% -3.522.574,57 -7,21%

Despesas Nâo-Fhanceiras a[) 1                             0,00

0,00 7.176.546,57 14,67% 7.176 546,57 14,67t!/oResultado Primário ( I - n ) 0,00
Resultado Nom ina] 0,00 0,00 i                7176.546.,57 14,67% 7.176.546.,57 14,67%
Dí`rida Públíca No minal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DÍvida Comolidada Liquida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAIJ 0,00 7.176.546,57 14,67% 7.176. 546757 14,67%

-9-



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Rua Esplanada Bom JesLi§ S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vlsta -
cNpj-ol.612.538ml}1-1o

ANEXO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 202§

ANEXOS DE METÀS HSCÁISSmTmm-METASmscÀISATUÁisComÁR.üASCOMAS FIXADÁs NOS TRES EXERCICIOS ANTmoRES
I}EMONLRFart4°§2°Ínciso 1| REFERENCIA 202SRS

ESPECIFICAÇÃO

`VALORESA PRECOCORREMES    \

2D20 2021 ®/o '  2022 % 2023 y® 2021 '01000

59.167.36957.688.18459.167.36957.688.184 10,0010,0,010.0010.0053.788`51852.44380553.788.51852.443.805
m"m TotalReceftasPiinái.ias (1)IkBpe§flTotal 33.620.13133.620.13134.226`985 36  061.86636.061.86636.140_074 72Ó7265,59 41.394.75541.394.75543.672.383163591 14.7914,7920,84200 48.898.65348.176.92748.898.65348410050 10,0010,0,010,001000

10,0,010,0010,00

1)cspesaE PrimáriaLs 0EmltadoPrimário(I- IT )ResubadoNominalDividaPubticaCoiisolidfldaDi`'idaCoiisolidadaLiquida 33.982.585(362.454)(362.454) 35_881.010180_856180_856 5,59(149,9)(149.9) 43..(1.768.836)(1768.836) J_1768_1768
(233  i23)(233.123) 10,0010,00 00 10,0010,00 0,000,00 10.0010,00

DEMONsrrRATIV0ni-METASFH5CAISA"ÁJSCOMpdJmASCOMASFIXAI)ÁSNOSTRESEXERclüo
S ANTERI0RES            ,

I.RF  arL 4° § 2°  iDciso H

REFERENCIA 2  23RS

ESPECIFICAÇÃO >

\<   `  VAüORES ÁPFECOCONSTÁNTES

`        2020 2021 % • Ê02Z         , ®/o 2023 yo00

S3  788 518

_,®looo

59.167.36957.688.18459.167.36957.688.184 1000
Receita TotalReceitasPrimáriim (|)DespesaTotal 33 .62013133.620_13134..226985 36.061.86636.061.86636.140.074 7261.,.05,59 41.394  75541.39475543.672.383163591 14.7914,7920,8420JO 48.898 65348.17692748.898.65348410050 10,10,0,()10,00lt'00

52.443.80553.788.51852.443.805 10,0,010,0010,00 10.0,010,0010,00

De§i}esas Primárias 01)ResultadoPrimÁrio(I- 11 )RcsultadoNomindDi+idaPiiblicaConsoLidadaDividaConsolidadaLiquida 33.982.585(362.454)(362.454) 35.881.010180.856180_856 5,59(149,9)(149,9) 43._(1.768.836)(1.768.836)
-1768_1768 (233  123)(233-123) ]0,0010,00 00 1 0,0010,00 0.000,00- 10,0010,00

E`t.

-,o -                                                                                                            Bpz4#"ih



ESTADO DA PARAIBA
PF`EFEITURA MUNICIPAL DE B0A VISTA

Rua Esplanada Bom JeGus S/N -CEP -58.123.000 -Cerdro -Boa Vista -
CNPJ - 01.612.538/0001 -10

Ámxo
LEI DE DIRETRIZES oRÇAMENTAms - 202S

ANEXOS DE METAS FISCAIS
nEMONSTRATNO IV - EVoLuÇÃo Do pArRIMONIO LIQUIDO

REFERENCIA 2025
LRF, art. 4°. § 2Q ln€iso lll                                                                                                                                                                                                   RS

PATRIMONI0 LIQUIDO 2021 •%\j 2022 O/o 2023 O/o

Patrimônio / Capita]ReservasResultadoAcumulad o
20.322.142,06 1129% 22.618.148,09 99,00% 45 .228.350,75 7,69

Total      \ 20.322.142,06 22.618.148,09 22.618.148,09 -
REGIME PREVIDENCIARIO

LRF, art. 4° , § 2° Indsõ,m` .
RS

PATRIMONI0 LIQUIDO 2023 O/o
12022,        %

2021 O/o

Patrimônio / CapitaLReservasResultadoAcumulado
41.046.610'61 24,6S 32.929.314,¢3 14'78 28.689.538,91 0

Total 41.046.610,61 32.929.31443 28.689.538,91
O/o

{



ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

Ftua Esplanada Bom Jesus S/N -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vista _
CNPJ -01.612.538/0001 -10

ANEXO
LEi i}E DIRETRIZES 0RÇAMENTARIAS - 2025

ANEXOS DE METAS FISCAIS
DEMÜNsmATwov-ORiGEMEApmcACÃODOSRECURSOSOBTmsCoMÁLmNACÁoi}EATwos

REFERENCIA 2025
LRF, art. 4°. § 2®. hciso m\ ` ^  ^ RS

RECEITAS 2022 2tl2l 202o
mALmÁDAs (a) (d)           ,,

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 1                                                O,Oo1O,Oo1ooo
ALIENAÇÁO DE ATIVOS 0,00 000

Alienação de Bens Móv€is 0,00 000
Alienação de Bens lmóveis 0,00 000 000

TOTAL 0,00 Om 000

DESPESÀS
iig;:g;         %2    `

2021     ,                              2020
.           ,        - (d',

API.ICAÇÃO llos RECURSOS DA ALIENACÃO DE ATIVOS 0,00 000 000
DESPESAS I]E CÀPITAL 0,00 000 000

Investimenos 0,00 0,00oõõ_ 000
Invers óes Fi[ian€eims 0,ü 000
Amortizacão da Dívida 0,00 000 '                            O,oo_0,00
Paízumnto de Paile da Foll`a 12/2004 (Ici 79#004 de 16/12ÁZOP4j:_DESPESASCORREffiESDOSREG"ESDEPREVDÉNCIA 0,000.00 0,00

000 -_õ
ReÊime Geral de Previdência SocíaL 0,00 000 000
ReEime Prói)rio dos Servidores Públicos 0,00 # 0,00_-_

TOTAL 0,00

.`a`

•,"  ;  c    -Ía-bt+Í 0.m = Íü¢)' + fE)--

0SALDO  F       A".   u              r`  '   /  `,?íçl€`{z;':,+'<i:Ç,:,_,`£l`=.,í.T>¥¥,Síí;f='
`000

E#E                                       ESTADO DA PARAiBA                                                                                          'ã
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Rua Esplanada Bom Jesus S" -CEP -58.123.000 -Centro -Boa Vista -
CNPJ - 01.612.538/0001 -10

ANEXO
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2025

ANEXOS DE METAS FISCAIS

DEMONSTRÂT"O VIII -MARGEM DE EXPANSÃO DAS D`EspESAS OBRIGATORIAS DE CÁBÁTER ÇomNUADO
REFERENCIA 202S

LRF  art  4°  §2°Incisov                                                                                                                                                                                                        RS'                       \    'EWNTOAumentoPei.manentedaReceita
Valor Prevrito para 2Ü25t

1.795.670,00

(-) Transferênci as Constitucionais 703-000,00156.800,00

(-) Transferências ao FUNDEB

Sa[do Fina[ do Aumento Permanente de Receita mReduçãoPermanentedeDespesa(m 546.200,00
200.000,00

Mar  em Bruta ([n| = (1+11)SaldoUtilizado(IV) 846.200,00
356_mo,00

1 1,30%Impacto de Novas DOCCMarf!emLiqüidadeE¥oamão de DOCC ínl+Ivl
1.002_ 200,00

-5---I,IÉi=
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